
 
 

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 038/2026/PMC 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 051953/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CUIABÁ 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços contínuos de manutenção 

preventiva, preditiva e corretiva, com fornecimento integral de mão de obra, ferramentas, equipamentos, 

materiais de consumo e peças de reposição (cobertura total), destinados aos elevadores instalados no Palácio 

Alencastro, Sede da Secretaria Municipal de Saúde, Hospital Pronto Socorro Municipal de Cuiabá – HPSMC 

e Mercado do Porto.  

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.132.400,00 ( HUM MILHÃO, CENTO E TRINTA E 

DOIS MIL, E QUATROCENTOS REAIS).  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

INTERVALO MÍNIMO ENTRE LANCES: 1,00 (UM) REAL EM RELAÇÃO AO MELHOR LANCE OU 

PROPOSTA.   

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

COTA RESERVADA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: ATÉ ÀS 09:00 HORAS (FUSO HORÁRIO DE BRASÍLIA) DO DIA 

11/11/2026  

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 11/11/2026 ÀS 10:00 HORÁRIO DE 

BRASÍLIA/DF). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DA SESSÃO PÚBLICA: https://bllcompras.com/Home/Login   
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1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CUIABÁ, por meio da SECRETARIA ADJUNTA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS, torna público que realizará a presente licitação, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o 

Decreto Municipal nº 9.650/2023 e demais atos normativos aplicáveis, e, ainda, de acordo com as disposições 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

2. OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços contínuos de manutenção 

preventiva, preditiva e corretiva, com fornecimento integral de mão de obra, ferramentas, equipamentos, 

materiais de consumo e peças de reposição (cobertura total), destinados aos elevadores instalados no Palácio 

Alencastro, Sede da Secretaria Municipal de Saúde, Hospital Pronto Socorro Municipal de Cuiabá – HPSMC e 

Mercado do Porto. 

3. ACESSO E USO DA PLATAFORMA – RESPONSABILIDADE DO LICITANTE 

3.1. Para participação neste procedimento licitatório, o licitante deverá estar previamente credenciado junto 

à plataforma BLL Compras, por meio do endereço eletrônico www.bllcompras.org.br  

3.2. O credenciamento consiste na atribuição de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, 

necessárias para acesso na plataforma BLL. 

3.3. É vedado à pessoa física ou jurídica representar mais de uma empresa neste certame, ainda que 

devidamente credenciada por instrumento legal. 

3.4. É de inteira responsabilidade do licitante a obtenção de acesso e a capacitação para utilização da 

plataforma BLL Compras. 

3.5. O credenciamento junto ao provedor da plataforma implica na responsabilidade legal do licitante ou de 

seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes 

ao procedimento licitatório. 

3.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome na 

plataforma BLL, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante. 

3.7. Não caberá ao provedor da plataforma ou ao órgão ou entidade promotora da licitação responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.8. Compete ao licitante: 

I – conferir a exatidão dos dados cadastrais informados na plataforma BLL; 

II – manter tais dados permanentemente atualizados; 

III – promover, de imediato, a correção de quaisquer inconsistências ou desatualizações. 

3.8.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação ou inabilitação 

do licitante, conforme o caso. 

3.9. A senha de acesso a plataforma BLL é pessoal e intransferível, sendo de responsabilidade exclusiva 

do licitante sua guarda e utilização. 

http://www.bllcompras.org.br/


 
 

 

3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma qualquer ocorrência que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

3.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações na plataforma BLL durante o processo licitatório, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão da inobservância de mensagens 

emitidas pela Plataforma BLL ou de sua desconexão. 

3.12. Dúvidas relacionadas ao acesso ou à operacionalização da plataforma deverão ser tratadas 

diretamente com o provedor da plataforma BLL Compras, por meio de seus canais oficiais de atendimento. 

3.13. Eventuais alterações nos canais de atendimento são de responsabilidade do licitante, que deverá 

manter-se atualizado. 

3.14. Todas as questões relacionadas à operacionalização da plataforma, incluindo erros, dúvidas, 

orientações ou problemas técnicos, deverão ser resolvidas diretamente entre o licitante e o provedor da 

plataforma BLL Compras. 

3.15. Ao Agente de Contratação, à equipe de apoio e aos demais servidores não compete a prática de 

qualquer ato em nome do licitante junto à plataforma BLL Compras, nem a resolução de problemas técnicos 

relacionados a plataforma. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Não poderão disputar esta licitação: 

4.1.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.1.2. Aqueles que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, 

ressalvados os que tenham plano de recuperação judicial aprovado em assembleia geral de 

credores e homologado pelo juiz e possam apresentar habilitação. 

4.1.3. Empresas estrangeiras que não funcionem no País. 

4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.  

4.2.1. O disposto no subitem acima não impede a licitação ou a contratação de obra ou 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

4.2.2. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.3. Aquele que de forma isolada ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, aplicado também ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 



 
 

 

4.5. Aqueles que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 4.6.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

 4.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

4.9. A vedação estabelecida no item anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

5. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

5.1. Os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 aplicam-se às microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais que atendam aos requisitos legais, observando-se o 

disposto no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.2. A obtenção dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às microempresas 

e empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.3. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que desejarem 

usufruir dos benefícios legais deverão declarar, em campo próprio da plataforma BLL Compras, o atendimento 

aos requisitos de enquadramento. 

 

5.4. A comprovação da condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual será exigida na fase de habilitação. 

 

5.5. Nos itens ou lotes exclusivos e naqueles com reserva de cotas, a identificação da condição de 

ME/EPP/MEI na plataforma BLLé obrigatória. 

 

5.6. A não identificação da condição de ME/EPP/MEI na plataforma BLL não impedirá a participação nos 

itens de ampla concorrência, porém afastará a aplicação dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

5.7. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas, empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação de regularidade fiscal e 

trabalhista exigida para habilitação, ainda que contenha alguma restrição. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
 

 

5.8. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da 

documentação, sob pena de decadência do direito à contratação. 

 

5.9. Será assegurado o tratamento favorecido previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

aplicando-se o critério de desempate em favor das microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais, na forma da legislação vigente. 

6. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

6.1. Até a data de 06/11/2026 às 23h59min (fuso horário de Brasília), qualquer pessoa poderá apresentar 

pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital na plataforma BLL Compras. 

6.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na plataforma BLL no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

6.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

6.4. Se ocorrer modificação no Edital e seus anexos, em razão do acolhimento de impugnação ou pedido 

de esclarecimento, serão corrigidos os vícios e uma nova data será designada pela Administração para a 

realização do certame, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação de propostas. 

7.  PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. Ao apresentar sua proposta, o licitante aceita plenamente e concorda especificamente com as 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

7.2. Os preços propostos, tanto na proposta inicial, quanto ao final da etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.3. As propostas apresentadas pelos licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: 

custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas, materiais, equipamentos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, treinamento, deslocamentos de pessoal, transporte, 

garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do objeto licitado, constante 

da proposta, conforme exigências editalícias e contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrência 

da exclusão de quaisquer despesas incorridas. 

7.4. Os licitantes após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexequível ou cotação 

incorreta e deverão prestar o(s) serviço(s) sem ônus adicionais. 

7.5. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

estimado pela contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas e será 

desclassificada a proposta que: 

a) Apresentar preço global superior ao valor estimado pela Administração para a contratação. 

b) Apresentar, em qualquer dos itens ou subitens, preço unitário superior ao valor estimado para o 

referido item na planilha orçamentária, ainda que o valor total da proposta esteja abaixo do limite máximo 

fixado pela Administração. 

7.6. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio da 

plataforma, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço estimado para a contratação. 



 
 

 

7.7. O prazo de validade da proposta vencedora não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

7.8. Serão consideradas inexequíveis, para fins de análise, nos termos do inciso III do art. 59 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, as propostas que apresentarem valores inferiores a 50% do valor estimado pela Administração, 

considerando o Acórdão TCU 963/2024-Plenário, bem como o art. 34 da IN/SEGES nº 73/2022. 

7.9. Constatada a hipótese prevista no item anterior, deverá o agente de contratação promover diligências 

destinadas a verificar a exequibilidade da proposta, podendo, inclusive, exigir dos licitantes a apresentação de 

comprovações que demonstrem a viabilidade dos valores ofertados, em conformidade com o § 2º do art. 59 da 

Lei nº 14.133/2021. 

7.10. Concluída a diligência e não apresentada qualquer resposta e/ou documentação pelo licitante dentro 

do prazo concedido, a sua proposta será desclassificada, nos termos do inciso IV do art. 59 da Lei nº 

14.133/2021. 4.10 Promovida a diligência e apresentada resposta e/ou documentação pelo licitante, o processo 

será encaminhado à Secretaria demandante, que emitirá manifestação técnica acerca da proposta, inclusive 

quanto à sua exequibilidade. 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

8.1.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

feita pelo licitante, antes de findado o prazo previsto no subitem anterior. 

8.1.2. Se o licitante não apresentar proposta atualizada, deverá o Agente de Contratação 

desclassificá-la e examinar as ofertas subsequentes e assim sucessivamente até a apuração de uma 

que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

8.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública para realizar análise prévia das 

propostas, cujo prazo será definido na própria sessão. 

8.3. O Agente de Contratação examinará a proposta ajustada ao melhor lance, quanto à compatibilidade do 

preço ao valor estimado para licitação, e a sua adequação formal ao objeto licitado. 

8.3.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, o 

Agente de Contratação poderá solicitar a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

8.3.2. O Agente de Contratação poderá solicitar a correção de erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma BLL Compras. 

8.5. Os avisos pertinentes ao certame serão postados no chat ou anexados no mesmo local de 

disponibilização deste Edital na plataforma BLL, sendo o seu acompanhamento de inteira responsabilidade do 

licitante. 

9. HABILITAÇÃO 

9.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, na forma do 

art. 62 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 



 
 

 

9.2. No mesmo prazo do envio da proposta, os documentos de habilitação deverão ser apresentados, 

exclusivamente via plataforma BLL, pelo licitante mais bem classificado.    

9.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentora 

da proposta vencedora, o Agente de Contratação verificará o cumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à inexistência de sanções que impeçam a participação no 

certame ou a futura contratação, que será realizada mediante consulta no cadastro da Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.2.2. A consulta será também realizada em nome do sócio majoritário do licitante no 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), por força do 

art. 12 da Lei n° 8.429/1992 (Redação dada pela Lei nº 14.230, de outubro de 2021), que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

9.2.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.3. Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados, são os seguintes: 

9.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

9.3.1.1. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato 

constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados da documentação de 

seus administradores. 

9.3.1.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da 

sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o 

instrumento válido da procuração. 

9.3.1.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. 

9.3.1.4. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 

2020. 

9.3.1.5. No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame, cédula de 

identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional. 

9.3.1.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 

 

9.3.1.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

9.3.1.8. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

9.3.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.3.1.10. O contrato social ou instrumento equivalente deverá referir-se à execução do serviço 

licitado no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente, registrado na Junta Comercial competente, bem como no cadastro de pessoas 

jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB; 

9.4. Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

9.4.2. Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária, 

podendo ser retirada no site: https://www.gov.br/receitafederal. 

9.4.3. Certidão Conjunta de Pendências Tributárias e Não Tributárias junto à Secretaria de 

Fazenda do Estado de Mato Grosso - SEFAZ e a Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso.  

10.4.3.1 Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Débitos da Dívida Ativa, de competência da 

Procuradoria Geral do Estado do respectivo domicílio tributário ou sede, desde que seja 

consolidada com a certidão da respectiva Fazenda Pública. 

10.4.3.2. Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será 

suficiente a Certidão Negativa de Débitos - CND específica para participar de 

licitações expedida pelo órgão competente do respectivo domicílio tributário ou 

sede. 

9.4.4. Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede do licitante, 

inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa. 

9.4.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A 

mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br. 

9.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho no 

site do Tribunal Superior do Trabalho – www.tst.jus.br. 

9.4.7. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de 

regência, para fins de comprovações fiscais e trabalhistas. 

9.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

9.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível 

e apresentado na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme segue: 

9.5.1.1. Empresas regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

https://www.gov.br/receitafederal
http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/


 
 

 

- publicados em Diário Oficial; ou 

- publicados em jornal de grande circulação; ou 

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante. 

9.5.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, 

Eireli, Sociedades Simples: 

- cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do último 

exercício social, extraído do Livro Diário com o Termo de abertura e 

encerramento com o “Termo de Autenticação” da Junta Comercial, ou do 

Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante; ou 

- cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do último exercício 

– DRE registrado na Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da 

sede ou domicílio do licitante. 

9.5.1.3. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 

– Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 

- apresentar o Balanço Patrimonial conforme o subitem 9.5.1.2. 

9.5.1.4. Caso o licitante seja cooperativa, deverá comprovar o envio do Balanço Geral 

e o Relatório do Exercício Social do último exercício social ao órgão de controle, conforme 

dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/1971. Tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o mesmo artigo, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.5.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis por 

fotocópia do balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio dos licitantes. 

9.5.3. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar 

assinados por administrador da empresa e por Contador legalmente habilitado. 

9.5.4. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, 

consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 

2003/2021 da RFB e alterações, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped na seguinte forma: 

9.5.4.1. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped, nos termos do Decreto nº 8.683/2016, desde que não haja 

indeferimento ou solicitação de providências. 

9.5.4.2. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos da 

Sistema Público de Escrituração Digital – Sped. 

9.5.4.3. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema 

Público de Escrituração Digital – Sped. 



 
 

 

9.5.5. Todas as formas societárias deverão apresentar Certidão Negativa de Falência, 

Recuperação Judicial ou extrajudicial, no CNPJ da matriz, expedida pelo cartório distribuidor 

da sede do licitante. 

9.5.5.1. Caso a certidão exigida acima seja emitida na forma POSITIVA para 

recuperação judicial, o licitante deverá comprovar, por meio de certidão emitida pela 

instância judicial competente, que o plano de recuperação foi aprovado em assembleia geral 

de credores e homologado pelo juiz, e que está sendo cumprido regularmente, 

demonstrando que a empresa está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimento licitatório. 

9.5.5.2. Se o documento exigido neste item não contiver indicação de data de validade, 

será considerada válida a certidão expedida em até 60 (sessenta) dias antes da data de 

abertura da licitação. 

9.5.5.3. Não será exigida essa certidão das pessoas jurídicas indicadas no art. 2º da 

Lei nº 11.101/2005. 

9.5.5.4. O licitante deverá comprovar possuir patrimônio líquido mínimo 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado do lote em que participar, ou da 

soma dos lotes em que apresentar proposta. 

9.6. Relativos à Qualificação Técnica: 

9.7. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica que demonstre a execução de serviço de manutenção 

preventiva e corretiva em elevadores de corrente contínua e plataforma hidráulica, com complexidade similar 

ou superior ao objeto. 

Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, será considerada compatível a experiência 

anterior na execução de serviços contínuos de manutenção preventiva, preditiva e corretiva de elevadores e 

plataformas elevatórias destinados ao transporte de passageiros, pessoas com deficiência, cargas ou bens, 

com fornecimento e substituição de peças, materiais, componentes e acessórios. 

Os atestados deverão demonstrar experiência em equipamentos que possuam características técnicas 

semelhantes às abrangidas pela presente contratação, incluindo, isolada ou conjuntamente: 

a) elevadores destinados ao transporte de passageiros, com capacidade superior a 06 (seis) passageiros e 

múltiplas paradas; 

b) elevadores eletromecânicos destinados ao transporte de passageiros, com capacidade superior a 06 (seis) 

passageiros; 

c) plataformas elevatórias hidráulicas ou eletro-hidráulicas destinadas à acessibilidade, com capacidade para 

transporte de pessoa em cadeira de rodas, dispositivos de segurança, sistema antiesmagamento, travamento 

de portas ou cancelas e parada de emergência; 

d) equipamentos de transporte vertical dotados de sistemas mecânicos, elétricos, eletrônicos, hidráulicos e 

eletrohidráulicos interdependentes; 

 



 
 

 

A experiência comprovada deverá abranger atividades de inspeção técnica, manutenção programada, 

atendimento corretivo e emergencial, diagnóstico de falhas, ajustes, testes de segurança, substituição de 

componentes, fornecimento de peças e restabelecimento das condições normais de funcionamento dos 

equipamentos. 

Não será exigida identidade de marca, fabricante, modelo, velocidade, potência ou tecnologia de 

acionamento com os equipamentos da contratação, desde que o atestado demonstre experiência em 

serviços de natureza, porte e complexidade técnica compatíveis com, no mínimo, uma das seguintes 

categorias: 

I – elevadores destinados ao transporte de passageiros, com capacidade superior a 06 (seis) passageiros; 

II – plataformas elevatórias hidráulicas ou eletro-hidráulicas destinadas à acessibilidade. 

Para fins de compatibilidade quantitativa, o atestado deverá comprovar a execução contínua e satisfatória de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva em, no mínimo, 1 ou mais equipamentos de transporte vertical, 

pelo período mínimo de 6 (SEIS) meses consecutivos, o que representa 50% da duração do contrato, 

admitindo-se elevadores e plataformas elevatórias no mesmo contrato ou em atestados distintos, desde que os 

períodos e quantitativos exigidos estejam devidamente comprovados. 

9.8. Serão aceitos somatórios de atestados para comprovação dos quantitativos solicitados. 

9.8.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

interessado, se emitido por empresa que não integre o mesmo grupo empresarial da empresa 

proponente. 

9.8.2. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou 

controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica 

que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente. 

9.8.3. Caso o Agente de Contratação entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as 

informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de 

Empenho, endereço atual do contratante e local em que foram executados os serviços, sendo que 

estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência. 

9.8.4. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada 

na definição das categorias indicadas no Termo de Referência, desde que sejam suficientes à 

comprovação de capacidade de execução do objeto contratual de que trata o presente Edital. 

9.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome 

do licitante e, em sendo possível, constar o número de inscrição no CNPJ e endereço respectivo, salientando 

que: 

9.9.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

9.9.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 



 
 

 

9.9.3. Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em 

nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante. 

9.10. Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados sem disposição expressa do órgão expedidor quanto 

a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua emissão. 

9.10.1. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como 

é o caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica. 

9.11. Será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante o uso de certificado digital.  

9.12. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

9.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.13.1. Complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 

9.13.2. Atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas 

9.14. Relativa à garantia da proposta:  

9.14.1. 1% do valor estimado do lote em que a licitante participar, em qualquer das formas previstas no 

art. 96 da Lei nº 14.133/2021.  

9.15. Documentação Complementar: 

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 

documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. (conforme 

modelo anexo III) 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (conforme 

modelo anexo III) 

c) Declaração de que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. (conforme modelo anexo III) 

d) Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 

servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. (conforme 

modelo anexo III)  

e) Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 

e/ou contratar com o contratante. (conforme modelo anexo III)  

f)              Declaração para fins do disposto no inciso VI, art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não possui 

em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. (conforme 

modelo anexo III) 



 
 

 

g) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal. (conforme modelo anexo III) 

h) Declaração de que nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista, conforme art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. (conforme 

modelo anexo III) 

i)            O licitante deverá apresentar declaração de que está ciente de todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (conforme modelo anexo III). 

9.16. Documentação Complementar, exigível nos termos da LC nº 123/2006: 

9.16.1 Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações 

do § 4º, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e, nos termos do art. 38 da Lei Complementar 

Municipal nº 192/2009, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006. (conforme modelo anexo IV) 

9.16.1 Declaração de que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados 

dos contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 

2º da Lei nº 14.133/2021. (conforme modelo anexo IV) 

9.16.1 Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, definindo o porte da empresa 

como ME/EPP. 

9.7.3.1. Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, a comprovação da 

condição de ME/EPP poderá ser realizada mediante apresentação do 

Comprovante de opção pelo SIMPLES, obtido no sítio da Secretaria da Receita 

Federal. 

9.16.1 Em relação aos licitantes organizados na forma de cooperativas será, ainda, exigida 

a seguinte documentação complementar: 

9.16.1 Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei nº 

5.764/1971. 

9.16.1 Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados. 

9.16.1 Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço. 

9.16.1 Registro previsto na Lei nº 5.764/1971, art. 107. 

9.16.1 Comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato. 

9.16.1 Comprovação do envio do Balanço Geral e o Relatório do exercício social ao órgão 

de controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/1971. 



 
 

 

9.16.1 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: 

9.7.11.1. Ata de fundação; 

9.7.11.2. Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

9.7.11.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; 

9.7.11.4. Editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias;  

9.7.11.5. Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 

em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

9.7.11.6. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação. 

9.7.4.1. Última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 

art. 112 da Lei nº 5.764/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10. DA VISITA TÉCNICA 

10.1. A visita técnica poderá ser realizada na Diretoria Especial de Patrimônio e Serviços - DEPS/SME, Cuiabá-

MT, em até 02 dias úteis antes da data do certame, mediante agendamento via email. 

10.2. A realização da visita técnica é facultada à licitante. No entanto, aquelas que optarem por não a realizar 

deverão, obrigatoriamente, anexar à sua documentação de habilitação uma Declaração/Termo de 

Abstenção de Visita Técnica, assumindo integral responsabilidade por tal decisão e declarando pleno 

conhecimento das condições e dificuldades inerentes à execução do objeto, não podendo alegar 

desconhecimento posterior para pleitear revisões contratuais ou isenção de obrigações. 

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

10.3. Sustentabilidade Ambiental:  

11.1.1 Uso de produtos que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;  

11.1.2 Adotar medidas para evitar o desperdício de água;  

11.1.3 Observar a Resolução CONAMA nº 20/1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem 

ruído no seu funcionamento;  

11.1.4 Prever o uso e a destinação ambiental adequada das pilhas usadas ou inservíveis, segundo 

disposto na Resolução CONAMA nº 401/2008;  

11.1.5 Providenciar destinação ambiental adequadas frascos de aerossóis e gás em geral. Estes 

produtos quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes 

adequados para destinação específica; VI - Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 

12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA nº 362/2005, a 

contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou 

contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens;  



 
 

 

11.1.6 É vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que Destroem a 

Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, 

CTC e tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça uso, 

à exceção dos usos essenciais (art. 1°, parágrafo único, do Decreto n° 2.783/1998, e art. 4° da 

Resolução CONAMA n° 267/2000);  

11.1.7 Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da Resolução 

CONAMA n° 340/2003, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento 

e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo 

Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano);  

11.1.8 Adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdício, menor poluição, tais 

como:  

11.1.9 a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e poluentes;  

11.1.10 b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;  

11.1.11 c) Racionalização e economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;  

11.1.12 d) Reciclagem e destinação adequada dos resíduos em suas atividades. Transição Contratual  

11.1.13 Não será necessário que a Contratada promova a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, visto que a prestação do serviço a ser 

contratado é comum no mercado. 

11.1.14 Equipe Técnica Mínima: A licitante deverá comprovar que dispõe, em seu quadro técnico ou 

mediante vínculo profissional formalmente constituído, de profissionais de nível superior com 

formação em Engenharia Mecânica e Engenharia Elétrica, devidamente registrados no 

respectivo Conselho Profissional competente, com regularidade perante o CREA e, quando 

aplicável, com visto ou registro no CREA-MT para atuação no Estado de Mato Grosso. A 

exigência dos referidos profissionais justifica-se em razão da natureza técnica dos serviços, que 

envolvem sistemas mecânicos de tração, frenagem, cabines, portas, dispositivos de segurança 

e demais componentes estruturais dos elevadores, bem como sistemas elétricos e eletrônicos, 

quadros de comando, circuitos de potência, alimentação, aterramento, proteção e infraestrutura 

de energia. A atuação conjunta dessas especialidades visa assegurar a adequada execução dos 

serviços, a segurança dos usuários, a conformidade técnica dos equipamentos e o atendimento 

às normas aplicáveis.  

11.1.15 Comprovação de Vínculo: Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar declaração 

formal de que disporá, no momento da contratação ou da assinatura do contrato, dos 

profissionais de nível superior exigidos para a execução dos serviços, especialmente nas áreas 

de Engenharia Mecânica e Engenharia Elétrica, devidamente registrados no respectivo conselho 

profissional competente e aptos à atuação no Estado de Mato Grosso, quando aplicável. A 

comprovação do vínculo profissional com os referidos responsáveis técnicos deverá ser 

apresentada pela licitante vencedora no momento da contratação ou da assinatura do contrato, 

podendo ocorrer por meio de contrato de trabalho, contrato de prestação de serviços, ato 

constitutivo que comprove a condição de sócio, ou outro instrumento jurídico idôneo que 

demonstre a disponibilidade efetiva dos profissionais para a execução contratual. A exigência 

visa assegurar que a contratada disponha de equipe técnica qualificada para a manutenção de 

equipamentos críticos, sem impor vínculo prévio mínimo que possa restringir indevidamente a 

competitividade do certame. 

11.1.16 Disponibilidade Operacional: A contratada deverá comprovar disponibilidade operacional para 

atendimento emergencial em até 30 (trinta) minutos, especialmente em chamados de urgência 



 
 

 

envolvendo resgate de passageiros presos, parada entre pavimentos, falhas graves de 

segurança ou situações que comprometam o funcionamento dos elevadores e da plataforma 

elevatória.  

11.1.17 Acervo Técnico: A licitante deverá apresentar registro no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA e, para fins de comprovação da qualificação técnico-profissional, Certidão 

de Acervo Técnico — CAT, acompanhada do respectivo atestado, em nome do profissional 

indicado como responsável técnico, que demonstre experiência anterior compatível com o objeto 

da contratação. A comprovação deverá referir-se à execução de serviços de manutenção, 

assistência técnica, instalação, modernização ou atividades correlatas em elevadores, 

plataformas elevatórias ou equipamentos de transporte vertical similares, não sendo exigida 

identidade absoluta com todos os modelos, marcas ou características dos equipamentos objeto 

deste Termo. A exigência tem por finalidade comprovar a experiência técnica mínima necessária 

à adequada execução dos serviços, especialmente quanto à manutenção de equipamentos de 

transporte vertical de pessoas, sem limitar a competitividade do certame por critérios 

excessivamente específicos. 

12 RECURSOS 

12.8 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, em 

campo próprio da plataforma  BLL Compras, no prazo de 10 (dez) minutos, contados da declaração do 

vencedor. Após a manifestação na plataforma BLL, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, contados 

do encerramento da sessão, para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde 

logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente.  

12.8.1 As petições de recurso (razões e contrarrazões) deverão ser encaminhadas exclusivamente 

(ANEXADAS E ENVIADAS) por meio da plataforma BLL Compras, respeitando o prazo de 03 (três) 

dias úteis indicado no subitem anterior. 

12.9 A falta de manifestação imediata do licitante importará a preclusão do direito de recurso.  

12.10 Na hipótese de haver recurso contra decisão em um determinado item ou lote, este não terá efeito 

suspensivo para os demais.  

12.11 A fase recursal seguirá o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei de Licitações nº 14.133/2021. 

12.12 A decisão será disponibilizada por meio da plataforma BLL Compras. 

12.13 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará e homologará o certame.  

13 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.8 Encerrada a etapa de recurso e independentemente da existência de irresignação, a autoridade 

competente, adjudicará e homologará o procedimento licitatório, observadas, no que couber, as 

disposições do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

14 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.8 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei Nacional nº. 

14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações neste edital, serão apuradas 

em regular processo administrativo com garantia de contraditório e ampla defesa, sujeita-se às 

seguintes sanções: 



 
 

 

          a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.9 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à administração pública. 

14.10 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a aplicação, 

seguirá a disciplina do TÍTULO VII Processo Administrativo para apuração de responsabilidade e 

aplicação de sanções a fornecedor, artigos 211 a 220 do Decreto Municipal 9.650/2023.   

15 DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.8 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do contratado farão parte integrante do contrato 

ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 

15.9 É facultado ao Agente de Contratação ou à Secretaria demandante, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão de novo documento. 

15.10 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado ao Ordenador de Despesas/Secretário da Pasta Demandante, que poderá 

determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; revogar a licitação por motivo de 

conveniência e oportunidade; proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; adjudicar o objeto e homologar a licitação, nos 

termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

15.10.1 O Ordenador de Despesas/Secretário da Pasta Demandante, ao pronunciar a nulidade, indicará 

expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles 

dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

15.10.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

15.11 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta ao Órgão, 

que não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado da licitação. 

15.12 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

15.13 São partes integrantes deste Edital: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA REALINHADA DE PREÇOS; 

ANEXO II-A – DECLARAÇÃO  

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO;  



 
 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME/EPP/MEI; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA OU ABSTENÇÃO DE VISITA; 

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO; 

Normas de regência: Lei nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 9.650/2023. 

Nossos canais de atendimento: Praça Alencastro, nº 158, 5º Andar, Palácio Alencastro, Centro, CEP: 78005-

906, Cuiabá/MT – sitio: http://licitacao.cuiaba.mt.gov.br/licitacao - Email: licitacoes@cuiaba.mt.gov.br (65) 

3645-6241.  

Agente de Contratação: VALDIR PEREIRA SILVA 

Cuiabá/MT, 19 de outubro de 2026. 
 
 

Eliane Fatima da Conceição 
Secretária Adjunto Especial de Licitações e Contratos – Em Substituição 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Papel Timbrado da Empresa) 

 

 

 

 

 

Faz parte deste Edital e encontra-se em anexo na plataforma BLL e sitio da 
 Prefeitura Municipal de Cuiabá 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA 
(Papel Timbrado da Empresa) 

1. DADOS DO FORNECEDOR 

Razão social: ..........  
CNPJ: .......... 
Endereço: .......... 
E-mail: .......... 
Telefone: .......... 

2. RESPONSÁVEL PELA PROPOSTA 

Nome: .......... 
CPF: .......... 

3. CONDIÇÕES COMERCIAIS  

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA VALOR UNIT  VALOR TOTAL 

1.        

2        

Valor total por extenso: .......... 

4. CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

Validade desta proposta: 60 (sessenta) dias. 
Data: .......... 
 
 
 

Nome do fornecedor 
Nome do Responsável 

(assinatura) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 



 
 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

(Papel Timbrado da Empresa) 

À 

Prefeitura Municipal de ____________________ 

Ref.: Pregão Eletrônico nº _____/2026 

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua ---------------

-----------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por 

seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico Nº 

XXX/2026, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos 

legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 

b) Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

c) As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas; 

d) Não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal 

exercendo funções de gerência ou administração, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

e) Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o 

Órgão/Entidade contratante; 

f) Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da 

Constituição Federal e inciso VI, artigo 68 da Lei nº 14.133/2021; 

g) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

h) Declaração de que nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista, conforme art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

i) Está ciente de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

Cidade - UF, _____ de ____________ de 202X. 

_____________________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 

CPF/MF: 
CNPJ/MF da empresa: 

 
 
 
 

ANEXO IV 



 
 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA – ME, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE – EPP OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI 

(Papel Timbrado da Empresa) 

À 

Prefeitura Municipal de ____________________ 

Ref.: Pregão Eletrônico nº _____/2026 

A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, 

sediada à ____________________________________________, neste ato representada por 

_______________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº 

__________________ e inscrito(a) no CPF nº _______________________, DECLARA, para os devidos fins 

e sob as penas da lei, que: 

I – Enquadra-se na condição de: 

( ) Microempresa – ME 

( ) Empresa de Pequeno Porte – EPP 

( ) Microempreendedor Individual – MEI 

nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações; 

II – Cumpre plenamente os requisitos legais para usufruir do tratamento favorecido e diferenciado previsto 

nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, bem como demais disposições aplicáveis da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

III – Não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no §4º do artigo 3º da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006; 

IV – Está ciente de que a falsidade desta declaração sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei Federal 

nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

Cidade - UF, _____ de ____________ de 202X. 

 

 

Nome do representante legal 

Cargo/Função 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
 



 
 

 

 
À Prefeitura Municipal de Cuiabá – MT 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026  
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXX – XX 
 
Eu, ____________________, na qualidade de representante legal da empresa ____________________, 
inscrita no CNPJ nº ________________, com sede em ________________, DECLARO, para fins de 
participação no Pregão Eletrônico/SRP nº 0XX/202X/PMC, que realizei a vistoria técnica nos 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Declaro, ainda, que tomei pleno conhecimento das condições físicas dos equipamentos, bem como das 
possíveis dificuldades inerentes à execução dos serviços, estando ciente de todas as peculiaridades e 
exigências técnicas necessárias para a perfeita execução do objeto licitado. 
Dessa forma, comprometo-me a executar os serviços conforme as especificações estabelecidas no edital, 
renunciando expressamente a qualquer alegação posterior de desconhecimento das condições do local ou do 
objeto, bem como a qualquer solicitação de acréscimo de valores por falta de informações prévias. 
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais.  

Cuiabá/MT, ___ de ___________ de 2025 
 

Razão Social da Licitante: 

Nome do Representante legal/signatário: 

Cargo/função do representante legal/signatário: 

 

OU 

 
MODELO DE DECLRAÇÃO DE ABSTENÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

À Prefeitura Municipal de Cuiabá – MT 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026  
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXX – XX 
 
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob nº. ________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a)____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº_____________ e do CPF nº________________, DECLARA, para efeitos legais, que tem pleno 
conhecimento de todas as condições necessárias para execução dos Serviços de XXXXXXXXX, objeto do  
Concorrência Eletrônico/SRP nº 0XX/2025/PMC, a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Cuiabá, e que faz 
a opção de se abster da visita, assumindo integralmente a responsabilidade por tal decisão, renunciando a 
qualquer questionamento posterior contra a contratante em razão desta escolha.  
Além disso, a empresa compromete-se a cumprir todas as obrigações assumidas no certame, não podendo se 
eximir de suas responsabilidades ou pleitear revisão contratual sob a alegação de desconhecimento das 
condições do objeto licitado. 
Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza seus efeitos legais. 

Cuiabá/MT, ___ de ___________ de 2025 

 

Razão Social da Licitante: 

Nome do Representante legal/signatário: 

Cargo/função do representante legal/signatário: 

 

 

 
OBS: O LICITANTE DEVERÁ UTILIZAR APENAS UM DOS MODELOS E ENCAMINHAR JUNTAMENTE 
COM A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO Nº    /202X  



 
 

 

 

O MUNICÍPIO DE CUIABÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Praça 

Alencastro, n.º 158, Centro, Cuiabá, Mato Grosso, CEP: 78.005-906, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

03.533.064/0001-46, neste ato representado pelo Secretário...........(nome)........., inscrito no CPF ......(nº do 

CPF), doravante denominado contratante e a empresa ................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº ......., estabelecida à........ , na cidade de ....... – ......, CEP ........., e-mail.........., neste ato 

representada pelo Sr. .......(nome), inscrito no CPF ......(nº do CPF), doravante denominado contratado 

resolvem celebrar contrato, que será regido pelas cláusulas a seguir expostas. 

CLÁUSULA 1ª. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva, 

preditiva e corretiva, com fornecimento integral de mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de 

consumo e peças de reposição (cobertura total), destinados aos elevadores instalados no Palácio 

Alencastro, Sede da Secretaria Municipal de Saúde, Hospital Pronto Socorro Municipal de Cuiabá – 

HPSMC e Mercado do Porto.  

1.2 Descrição do objeto 

LOTE  1 

ITEM CÓD. TCE DESCRIÇÃO QTD 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 
TOTAL 

1 430240-0 

Manutenção de 01 (um) Elevador - Serviço 
especializado em manutenção preventiva e corretiva 
com garantia do elevador modernizado, modelo IFL 
Corrente Contínua, com capacidade de 21 (vinte e um) 
passageiros, com 08 (oito) paradas, 105m/min, 
incluindo o fornecimento, se necessário de peças, 
instalado no Palácio Alencastro sede da Prefeitura 
Municipal de Cuiabá. 

24 
MÊS 
(cód.: 
1092) 

R$  R$  

2 215071-9 

Manutenção de 01 (um) Elevador - Serviço 
especializado em manutenção preventiva e corretiva 
com garantia do elevador modernizado, modelo IFL 
Corrente Contínua, com capacidade de 15 (quinze) 
passageiros, com 07 (sete) paradas, 105m/min, 
incluindo o fornecimento, se necessário de peças, 
instalado no Palácio Alencastro sede da Prefeitura 
Municipal de Cuiabá. 

24 
MÊS 
(cód.: 
1092) 

R$  R$  

3 215071-9 

Manutenção de 01 (um) Elevador - Serviço 
especializado em manutenção preventiva e corretiva 
com garantia do elevador modernizado, modelo IFL 
Corrente Contínua, com capacidade de 15 (quinze) 
passageiros, com 07 (sete) paradas, 105m/min, sendo 
07(sete) portas de um lado e 02(duas) portas do outro 
lado, incluindo o fornecimento, se necessário de peças, 
instalado no Palácio Alencastro sede da Prefeitura 
Municipal de Cuiabá. 

24 
MÊS 
(cód.: 
1092) 

R$  R$  

4 337304-5 

Manutenção de 01 (UMA) Plataforma Elevatória 
Hidráulica de Acessibilidade – Serviço especializado em 
manutenção preventiva e corretiva, com garantia de 
pleno funcionamento do equipamento, modelo AC08, 
marca/fabricante Daiken, classificado para uso público, 
com 02 (duas) paradas, sendo subsolo e 1º (primeiro) 
andar, desnível aproximado de 3,80 metros, dimensões 
da base de 0,90m x 1,40m, capacidade de até 325 kg, 
equivalente a 01 (uma) cadeira de rodas com usuário, 
acionamento eletro-hidráulico, velocidade de 6 m/min, 
movimentação por joystick com pressionamento 

24 
MÊS 
(cód.: 
1092) 

R$  R$  



 
 

 

constante, entrada e saída pelo mesmo lado, cabine 
com painéis em aço galvanizado e pintura eletrostática, 
equipada com sistema de cancela com travamento de 
segurança, base com dispositivo antiesmagamento, 
botão de parada de emergência com alarme sonoro, 
alimentação elétrica em 220V trifásico, incluindo, se 
necessário, o fornecimento de peças, instalada no 
prédio da Prefeitura Municipal de Cuiabá. 

TOTAL R$  

 

LOTE  2 

ITEM 
CÓD. 
TCE 

DESCRIÇÃO 
Q
T
D 

VA
LO
R 

ME
NS
AL 

VALOR 
TOTAL 

5 
337302-9 

 

Manutenção de 02 (dois) elevadores hospitalares – 
Serviço especializado em manutenção preventiva e 
corretiva, com garantia de pleno funcionamento, de 
elevadores com comando INFOLEVE, modelo Genius 
VVVF, destinados ao transporte de passageiros, maca-
leito e cargas hospitalares, com capacidade para 14 
(quatorze) passageiros ou 980 kg, com 04 (quatro) 
paradas (térreo, 1º, 2º e 3º pavimentos), acionamento 
por sistema VVVF (variação de frequência e tensão) e 
velocidade nominal de 60 m/min, instalados no Hospital 
Pronto Socorro Municipal de Cuiabá – HPSMC. 

24 
MÊS 
(cód.: 
1092) 

R$  R$  

6 430240-0 

Manutenção de 01 (UM) Elevador – Serviço 
especializado em manutenção preventiva e corretiva 
com garantia do elevador, marca/fabricante 
ThyssenKrupp Elevadores, modelo para passageiros, 
com capacidade para 08 (oito) passageiros ou 600 kg, 
04 (quatro) paradas (Subsolo, Térreo, 1º andar e 2º 
andar), acionamento Corrente Contínua/Hidráulico, 
incluindo, se necessário, o fornecimento de peças, 
instalado na Secretaria Municipal de Saúde – Sede 
Administrativa. 

24 
MÊS 
(cód.: 
1092) 

R$  R$  

TOTAL R$  

 

LOTE  3 

ITEM 
CÓD. 
TCE 

DESCRIÇÃO 
Q
T
D 

VA
LO
R 

ME
NS
AL 

VALOR 
TOTAL 

7 215071-9 

Manutenção de 02 (DOIS) Elevadores - Serviço 
especializado em manutenção preventiva e corretiva 
com garantia do elevador modernizado, marca Torin 
Drive, modelo WGL305, tipo de uso passageiro 
eletromecânico com casa de máquinas, capacidade de 
550 kg, com 02 (duas) paradas, máquina de tração 
sem engrenagem (gearless) de 10,5 kW, velocidade de 
1,0 m/s, efeito 2:1, instalados no Mercado do Porto, 
incluindo o fornecimento, se necessário, de peças. 

24 
MÊS 
(cód.: 
1092) 

R$  R$  

TOTAL R$  

 

CLÁUSULA 2ª. NORMAS REGENTES 

2.1 O presente contrato está vinculado ao processo administrativo nº 051953/2026 #NPRO, ao (edital) do 



 
 

 

(Pregão Eletrônico nº XX/2026) e à proposta apresentada, regendo-se pela Lei nº 14.133/2021 e pelo 

Decreto Municipal nº 9.650/2023 #NESP.  

CLÁUSULA 3ª. DA GARANTIA DO OBJETO  

3.1  A contratada deverá garantir integralmente o funcionamento e a segurança dos equipamentos durante 

toda a vigência contratual, abrangendo a substituição de qualquer componente que apresente falha 

CLÁUSULA 4ª. DA MANUTENÇÃO  

4.1  A contratada deverá realizar a manutenção preventiva mensal obrigatória e a manutenção corretiva sob 

demanda, incluindo o fornecimento de peças originais ou compatíveis com as normas do fabricante. 

4.2 A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de até 01 (um) mês após a assinatura do contrato, o 

Plano de Manutenção detalhado para cada equipamento, contemplando o cronograma de paragens 

programadas. A referida programação é necessária visto que, durante os procedimentos de manutenção, 

os elevadores devem ser suspensos e mantidos inoperantes por questões de segurança, exigindo 

planejamento prévio para minimizar os impactos aos usuários das unidades administrativas e 

hospitalares. 

CLÁUSULA 5ª. DA ASSISTÊNCIA  

5.1 A contratada deverá apresentar assistência técnica 24 horas para chamados emergenciais, com tempo 

de resposta máximo de 30 (trinta) minutos para resgate de passageiros.  

CLÁUSULA 6ª. PRAZO DE EXECUÇÃO / ENTREGA E LOCAL 

6.1 Prazo de início para a execução/entrega do objeto: Imediato após a assinatura do contrato. 

6.2 Local da execução do objeto: Prédios do Palácio Alencastro, SMS, HPSMC e Mercado do Porto. (Obs: 

os endereços exatos serão informados na confecção do contrato).   

6.3 Horário: Comercial para preventivas; 24h para emergências. 

CLÁUSULA 7ª. VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de vigência deste contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da publicação do 

extrato do contrato na Gazeta Municipal, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, nos termos dos 

arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração e 

observados os requisitos legais aplicáveis. 

CLÁUSULA 8ª. FORMA DE EXECUÇÃO 

8.1 A forma de execução deste contrato é de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra. 



 
 

 

CLÁUSULA 9ª. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR 

9.1 Durante a vigência do contrato, será adotado o Instrumento de Medição de Resultados – IMR, com a 

finalidade de acompanhar, mensurar e avaliar a qualidade, a eficiência e a tempestividade dos serviços 

prestados pela contratada, especialmente quanto ao atendimento dos chamados técnicos, à manutenção 

da disponibilidade operacional dos equipamentos e ao cumprimento dos prazos de reposição de peças.  

9.2 O IMR contemplará 03 (três) indicadores e as respectivas metas a cumprir, os quais serão acompanhados 

mensalmente pela fiscalização do contrato:  

Indicador 1 – Prazo de Atendimento Emergencial em até 30 minutos; 

Indicador 2 – Prazo de Atendimento Corretivo em até 4 horas; 

Indicador 3 – Reposição de peças; 

9.3  Os indicadores propostos envolvem variáveis diretamente relacionadas à execução contratual e 

permitem a mensuração objetiva da qualidade e eficiência dos serviços contratados, possibilitando à 

fiscalização verificar o cumprimento dos níveis mínimos de serviço exigidos. 

9.4 A fiscalização do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base nos indicadores definidos 

neste Termo de Referência, utilizando registros de chamados, ordens de serviço, relatórios técnicos, livro 

de ocorrências, comunicações oficiais e demais documentos de controle da execução contratual.  

9.5 Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas tabelas 

constantes do Anexo IV – Instrumento de Medição de Resultados – IMR.  

9.6 Cada indicador contribuirá com quantidade diferenciada de pontos de qualidade, considerando sua 

relevância para a segurança dos usuários, a continuidade dos serviços públicos, a acessibilidade e a 

preservação dos equipamentos. 

9.7 A pontuação final de qualidade dos serviços poderá variar de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, correspondendo, 

respectivamente, às situações de serviço desprovido de qualidade mínima aceitável e serviço executado 

com qualidade elevada.  

9.8 O resultado da avaliação mensal dos indicadores será formalizado em relatório da fiscalização e 

encaminhado à contratada, para ciência, acompanhamento dos resultados e correção de eventuais falhas 

identificadas.  

9.9 Quando não houver ocorrência relacionada a determinado indicador no mês avaliado, desde que não haja 

pendência anterior imputável à contratada, será atribuída a pontuação integral do respectivo indicador. 

9.10 Não serão considerados, para fins de desconto pelo IMR, os atrasos ou descumprimentos 

comprovadamente decorrentes de fato da Administração, impedimento de acesso aos locais de execução, 

caso fortuito, força maior ou situações alheias à responsabilidade da contratada, desde que devidamente 

comprovadas e aceitas pela fiscalização.  

9.11 A aplicação do IMR não afasta a possibilidade de aplicação das sanções administrativas cabíveis, 

quando o descumprimento contratual também configurar infração prevista neste Termo de Referência, no 

edital, no contrato ou na Lei nº 14.133/2021.  



 
 

 

CLÁUSULA 10ª. GARANTIA DO CONTRATO 

10.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133/2021, 

com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, 

podendo a Contratada optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, 

fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial 

do contrato, devendo ser apresentada em até 1 (um) mês contado da data de homologação da licitação e 

anterior à assinatura do contrato, com todas parcelas de pagamento quitadas junto à Seguradora no ato 

da apresentação.  

10.2 Considerando tratar-se de contrato de prestação de serviços contínuos com vigência superior a 1 (um) 

ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e 

aplicação dos percentuais previstos no item 15.1.1 (parágrafo único, art. 98 da Lei no 14.33/2021). 

10.3 Considerando que a presente contratação se caracteriza como serviços comuns de engenharia, será 

exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. 

10.4 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, antes 

da data de assinatura do contrato, nos termos do item 15.1.1 no Termo de Referência. 

10.5 A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas 

datas convencionadas. 

10.6 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, 

ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

10.7 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.8 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário do 

contrato, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  

10.9 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia 

dentro do prazo, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 

a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas 

modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

10.10 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente. 

10.11 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 4.19. Na hipótese de opção pelo 

título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, 



 
 

 

sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regularmente 

constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

10.12 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais 

e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela SUSEP (art. 

8o, III, da Circular SUSEP no 656, de 11 de março de 2022). 

10.13 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 

pagamento de: 

10.14 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

10.15 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.16 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 

pelo Contratado, se houver. 

10.17 Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após 

decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de 

inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

10.18 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

10.19 Na hipótese da suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.20 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

10.21 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.22 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início 

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.23 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique 

a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicáveis ao contrato de seguro, 

nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.24 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, 

acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado 

cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

10.25 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da SUSEP. 



 
 

 

10.26 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da 

apólice. 

10.27 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

10.28 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Termo 

de Referência. 

10.29 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.30 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista no Termo 

de Referência.  

CLÁUSULA 11ª. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado 

o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual detalhado no link Processo Sancionatório. 

11.2 Nos casos em que o contratado cometer ato de descumprimento parcial do contrato, sem que gere dano 

ao Município, o fiscal do contrato aplicará sanção de advertência ao contratado pelo inadimplemento. 

11.3 Será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias. 

11.4 Caso a empresa tenha declarado o compromisso de implementação de política de integridade ou de 

equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, o seu inadimplemento implicará em multa 

mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas emitidas, enquanto persistir a situação de 

irregularidade. 

11.5 Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, o Município poderá optar por comunicar ao contratado 

a rescisão contratual, com a substituição da multa moratória por multa compensatória de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 

11.6 Nos casos de inexecução total do contrato, o Município aplicará multa de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor do saldo contratual a executar. 

11.7 A penalidade de multa poderá ser cumulada com penalidade de impedimento de licitar e contratar, nos 

termos da tabela: 

INFRAÇÃO COMETIDA RESPONSÁVEL PENALIDADE PRAZO 

Deixar de entregar a 
documentação exigida para o 

certame, mesmo após 
possibilidade de saneamento 

Licitante Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município de 

Cuiabá 

6 meses 

Não manter a proposta, salvo fato 
superveniente justificado 

Licitante Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município de 

Cuiabá 

6 meses 

Não celebrar o contrato ou não 
entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de 

Licitante Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município de 

Cuiabá 

6 meses 

https://boselli.com.br/cui-cad-19/


 
 

 

validade da proposta 

Apresentar recursos 
manifestamente protelatórios 

Licitante Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município de 

Cuiabá 

6 meses 

Apresentar declaração ou 
documentação falsa, seja no 
certame ou na execução do 

contrato 

Licitante/ 
Contratado 

Declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Fraudar a seleção ou a execução 
contratual 

Licitante/ 
Contratado 

Declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude de qualquer 

natureza 

Licitante/ 
Contratado 

Declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Praticar ato lesivo previsto no art. 
5º da Lei nº 12.846/2013 

Licitante/ 
Contratado 

Declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Retardar injustificadamente a 
execução do contrato 

Contratado Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município de 

Cuiabá 

6 meses 

Inexecução parcial que cause 
grave dano à Administração 

Contratado Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município de 

Cuiabá 

12 meses 

Inexecução total do contrato Contratado Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município de 

Cuiabá 

18 meses 

11.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021, no Decreto Municipal 9.650/2023. 

11.10 Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades aplicadas constarão 

registradas nos sistemas informatizados do município de Cuiabá (Cadastro de Fornecedores) e do Poder 

Executivo Federal, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

11.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA 12ª. MATRIZ DE RISCOS CONTRATUAIS  

12.1 O presente contrato terá sua análise de riscos que podem ensejar o reequilíbrio econômico-financeiro 

na forma da tabela: 

Evento de risco Alocação Consequência 

Alteração do quantitativo contratado Município Aditivo contratual 

Alteração do projeto ou das condições 
técnicas inicialmente informadas pela 
Administração 

Município Reequilíbrio contratual, quando comprovado 
impacto econômico-financeiro 

Criação, extinção ou alteração de tributos, 
taxas ou encargos legais 

Município Reequilíbrio contratual, quando comprovado 
impacto direto na execução 



 
 

 

Atraso no pagamento pela Administração Município Juros e atualização monetária, conforme previsto 
no contrato 

Problemas trabalhistas, previdenciários ou 
administrativos com empregados da 
contratada 

Contratada Manutenção do valor contratado, sem ônus 
adicional ao Município 

Erros na execução dos serviços de 
manutenção preventiva, preditiva ou 
corretiva 

Contratada Correção imediata sem ônus ao Município, glosa 
do valor não executado e aplicação de penalidades 

Atrasos e inadimplementos na execução 
contratual 

Contratada Glosa do valor não executado, aplicação do IMR e 
penalidades cabíveis 

Oscilações ordinárias de mercado dos 
insumos, materiais e peças de reposição 

Contratada Manutenção do valor contratado 

Oscilações extraordinárias de mercado dos 
insumos, materiais e peças de reposição, 
devidamente comprovadas 

Município Reequilíbrio contratual, quando caracterizada 
situação excepcional nos termos da Lei nº 
14.133/2021 

Caso fortuito, força maior, fato do príncipe 
ou fato da administração Município 
Reequilíbrio contratual ou readequação das 
obrigações, conforme o caso 

Município Reequilíbrio contratual ou readequação das 
obrigações, conforme o caso 

Falha na abertura, registro ou controle dos 
chamados técnicos 

Contratada Dificuldade de aferição dos prazos de atendimento, 
aplicação do IMR, glosa e penalidades cabíveis 

Ausência de canal oficial para abertura de 
chamados ou indisponibilidade injustificada 
do canal de atendimento 

Contratada Aplicação do IMR, obrigação de regularização 
imediata e penalidades cabíveis 

Falha na comunicação entre contratada, 
fiscalização e unidades atendidas 

Contratada Atraso na solução das ocorrências, registro da 
falha pela fiscalização e aplicação das medidas 
cabíveis 

Não realização da manutenção preventiva 
mensal obrigatória 

Contratada Glosa do valor correspondente, aplicação do IMR, 
obrigação de execução imediata e penalidades 
cabíveis 

Realização incompleta ou inadequada da 
manutenção preventiva 

Contratada Refazimento do serviço sem ônus à Administração, 
aplicação do IMR e penalidades cabíveis 

Não apresentação do Plano de Manutenção 
no prazo estabelecido 

Contratada Suspensão do atesto até regularização, aplicação 
do IMR e penalidades cabíveis 

Apresentação de Plano de Manutenção 
genérico, incompleto ou incompatível com 
os equipamentos 

Contratada Devolução para correção, obrigação de 
reapresentação e possibilidade de aplicação de 
penalidade em caso de reincidência 

Descumprimento do cronograma de 
manutenção preventiva aprovado pela 
fiscalização 

Contratada Registro da ocorrência, aplicação do IMR, glosa e 
penalidades cabíveis 

Falha na manutenção corretiva sob 
demanda 

Contratada Obrigação de correção imediata, glosa do serviço 
não executado e aplicação de penalidades 

Atraso no diagnóstico técnico da falha 
apresentada pelo equipamento 

Contratada Aplicação do IMR, obrigação de apresentação de 
relatório técnico e penalidades cabíveis 

Diagnóstico técnico incorreto ou insuficiente Contratada Correção sem ônus ao Município, responsabilidade 
por eventuais danos e aplicação de penalidades 

Atraso injustificado no retorno do 
equipamento à operação 

Contratada Aplicação do IMR, glosa, penalidades e obrigação 
de apresentação de plano de ação 



 
 

 

Paralisação prolongada de elevador ou 
plataforma elevatória por falha atribuível à 
contratada 

Contratada Glosa proporcional, aplicação do IMR, penalidades 
e obrigação de restabelecimento imediato 

Atraso no atendimento emergencial Contratada Aplicação do IMR, penalidades cabíveis e 
responsabilização por eventuais danos decorrentes 
da demora 

Não atendimento de chamado emergencial 
envolvendo passageiro preso, pane grave 
ou risco à segurança 

Contratada Penalidade grave, responsabilização por danos, 
glosa e demais medidas administrativas cabíveis 

Falha em equipamento classificado como 
de alta criticidade 

Contratada Atendimento prioritário, apresentação de relatório 
técnico, aplicação do IMR em caso de atraso e 
penalidades cabíveis 

Ausência de classificação de criticidade dos 
chamados pela contratada 

Contratada Prevalência da classificação atribuída pela 
fiscalização ou pela unidade demandante, para fins 
de atendimento e medição 

Descumprimento da prioridade de 
atendimento definida pela criticidade do 
chamado 

Contratada Aplicação do IMR, glosa e penalidades cabíveis 

Atraso no fornecimento de peças de 
reposição de troca comum 

Contratada Glosa, aplicação do IMR e obrigação de 
substituição imediata sem ônus adicional 

Atraso no fornecimento de peças especiais, 
fabricadas sob demanda ou de difícil 
obtenção, sem justificativa aceita pela 
fiscalização 

Contratada Aplicação do IMR, penalidades e obrigação de 
apresentação de comprovação do fabricante ou 
fornecedor 

Indisponibilidade de peças ou materiais 
necessários à manutenção por falha de 
planejamento da contratada 

Contratada Manutenção do valor contratado, aplicação do IMR 
e penalidades cabíveis 

Ausência de registro das intervenções 
realizadas em livro de ocorrência, sistema 
ou relatório técnico 

Contratada Não reconhecimento da intervenção para fins de 
medição, glosa e necessidade de regularização 
documental 

Relatórios técnicos mensais incompletos, 
inconsistentes ou não apresentados 

Contratada Suspensão do atesto até complementação, 
aplicação do IMR e penalidades cabíveis 

Ausência de identificação das peças 
substituídas, técnicos responsáveis ou 
testes realizados nos relatórios 

Contratada Exigência de complementação, glosa em caso de 
não comprovação e aplicação de penalidades 

Execução de serviços sem observância das 
normas técnicas aplicáveis 

Contratada Refazimento do serviço, responsabilização técnica, 
aplicação de penalidades e eventual rescisão 
contratual 

Acidente envolvendo usuários, servidores, 
pacientes, visitantes ou técnicos por falha 
de manutenção atribuível à contratada 

Contratada Responsabilização administrativa, civil e penal, 
sem prejuízo das sanções contratuais cabíveis 

Falha na sinalização ou interdição de 
equipamento inseguro 

Contratada Responsabilização por eventuais danos, aplicação 
de penalidades e obrigação de correção imediata 

Indisponibilidade de mão de obra técnica 
qualificada para atendimento dos chamados 

Contratada Aplicação do IMR, penalidades cabíveis e 
obrigação de substituição por profissional habilitado 

Substituição de profissional técnico sem 
comunicação à fiscalização ou sem 
comprovação de qualificação equivalente 

Contratada Rejeição da substituição, suspensão do serviço 
irregular, aplicação de penalidades e obrigação de 
regularização 

Descumprimento dos níveis mínimos de 
serviço previstos no IMR 

Contratada Aplicação de glosa/desconto, penalidades e 
demais medidas previstas no contrato 



 
 

 

Prestação dos serviços com qualidade 
inferior à exigida no Termo de Referência 

Contratada Refazimento sem ônus, aplicação do IMR, glosa e 
penalidades cabíveis 

Falha recorrente no mesmo equipamento 
por deficiência de manutenção 

Contratada Apresentação obrigatória de plano de ação, 
aplicação do IMR, glosa e penalidades cabíveis 

Não comunicação prévia de paradas 
programadas para manutenção preventiva 

Contratada Registro da ocorrência, aplicação do IMR e 
obrigação de reprogramação junto à fiscalização 

Parada programada realizada em horário 
ou condição que comprometa 
indevidamente o funcionamento da unidade 

Contratada Reprogramação do serviço, aplicação do IMR e 
penalidades cabíveis 

Dificuldade de acesso da contratada às 
casas de máquinas, poços ou áreas 
técnicas por falha da Administração 

Município Prorrogação proporcional do prazo de atendimento, 
desde que comprovado o impedimento 

Não fornecimento de chaves, cartões de 
acesso ou acompanhamento necessário 
pela unidade atendida 

Município Prorrogação do prazo de atendimento, desde que a 
contratada comprove a tentativa de acesso 

Informações técnicas incompletas sobre os 
equipamentos disponibilizadas pela 
Administração 

Município Possibilidade de complementação documental, 
sem prejuízo da responsabilidade da contratada 
pela vistoria ou declaração de conhecimento das 
condições do objeto 

Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro 
baseado em fato previsível ou em condição 
verificável durante a visita técnica 

Contratada Indeferimento do pedido, manutenção do valor 
contratado e preservação das condições da 
proposta 

Pedido de reequilíbrio decorrente de fato 
superveniente, imprevisível ou de 
consequências incalculáveis, devidamente 
comprovado 

Município Análise administrativa e eventual reequilíbrio, 
conforme Lei nº 14.133/2021 

Descumprimento das obrigações 
ambientais relativas ao descarte de 
resíduos, óleos, peças, embalagens ou 
materiais substituídos 

Contratada Responsabilização ambiental, obrigação de 
correção, aplicação de penalidades e comunicação 
aos órgãos competentes, quando cabível 

Danos causados ao patrimônio público 
durante a execução dos serviços 

Contratada Reparação integral do dano, sem ônus ao 
Município, e aplicação das penalidades cabíveis 

Danos causados a terceiros em razão da 
execução inadequada dos serviços 

Contratada Responsabilização direta da contratada, sem 
prejuízo das sanções contratuais e legais cabíveis 

 

12.2 São considerados riscos que podem ocorrer ao longo da execução contratual com potencial de 

comprometer o equilíbrio econômico-financeiro, aqueles que estiverem preenchidos como riscos do 

contratante, sendo aplicada a regra para reequilíbrio econômico-financeiro nestes casos. 

12.3 O contratado terá a obrigação de demonstrar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da assinatura do 

contrato, o pagamento dos seguros eventualmente solicitados pela matriz de risco contratual. 

12.4 O fiscal do contrato acompanhará os mecanismos de mitigação dos riscos previstos na matriz de risco 

contratual. 

CLÁUSULA 13ª. MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIA #MARC 

13.1 Dentre as possibilidades elencadas no art. 151 da Lei n° 14.133/2021, as partes buscarão a solução 

consensual das eventuais controvérsias, por meio da Conciliação. 



 
 

 

CLÁUSULA 14ª. OBRIGAÇÕES GERAIS DO CONTRATADO #OCTO 

14.1 aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões determinadas pelo 

contratante nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

14.2 comunicar ao fiscal do contrato, de imediato, qualquer ocorrência que impeça a execução regular de 

suas obrigações;  

14.3 atender às determinações do fiscal do contrato, destinadas ao regular cumprimento do contrato;  

14.4 efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem 

a incidir sobre o objeto do contrato;  

14.5 declarar o descumprimento das condições de habilitação, sob pena de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar; 

14.6 manter contatos com o contratante sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência, que deverão ser registrados e confirmados por escrito no prazo de 3 

(três) dias úteis; 

14.7 manter atualizado, durante a vigência do presente contrato, o endereço, número de telefone fixo e celular, 

correio eletrônico e nome do representante legal com poder de decisão; 

14.8 A contratada deverá cumprir, durante a execução contratual, todas as obrigações legais e 

regulamentares relativas à legislação trabalhista e previdenciária, especialmente quanto ao:  

14.8.1 Cumprimento da cota legal de pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social, nos 

termos do art. 93 da Lei nº 8.213/1991.  

14.8.2 Cumprimento da cota de aprendizes, conforme dispõe o art. 429 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT e a Lei n. º 10.097/2000. 

14.8.3 Demais cotas que a legislação venha a exigir. 

 

CLÁUSULA 15ª. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO CONTRATADO #OCTO 

15.1 Estrutura Operacional e Almoxarifado Técnico: A contratada deve possuir estrutura operacional 

adequada para cumprir os prazos e obrigações do contrato, incluindo equipe, equipamentos e logística. 

Não é exigida sede prévia em Cuiabá, mas a vencedora deverá comprovar, na contratação ou início dos 

serviços, capacidade de atendimento eficiente. Deverá manter peças e materiais de uso comum disponíveis 

para reposição rápida. Para peças especiais, fabricadas sob demanda, importadas ou de difícil obtenção, 

a substituição deverá ocorrer no prazo tecnicamente indicado pela contratada e aceito pela 

fiscalização/contratante, mediante justificativa formal e documentação comprobatória do fabricante, 

fornecedor ou responsável técnico, observada a regra de aferição prevista no IMR.  

15.2 Corpo Técnico de Engenharia: A Contratada deverá assegurar a disponibilidade técnica e operacional 

dos profissionais de engenharia indicados, conforme previsto no Termo de Referência, para a adequada 

supervisão, orientação e acompanhamento dos serviços executados no âmbito do contrato. Os profissionais 



 
 

 

responsáveis técnicos deverão estar disponíveis para participação em vistorias técnicas mensais 

acompanhadas pela fiscalização, reuniões de planejamento, tratativas técnicas e demais atividades que 

demandem sua atuação especializada, sempre que necessário à correta execução contratual. A 

disponibilidade dos profissionais não implica dedicação exclusiva ao contrato, devendo a Contratada 

garantir, contudo, que a atuação técnica ocorra de forma tempestiva e suficiente para assegurar a qualidade 

dos serviços, a segurança dos usuários e o cumprimento das obrigações contratuais. 

15.3 Plano de Manutenção Preventiva, Preditiva e Corretiva: Protocolar em até 30 dias após o início do 

contrato o documento técnico detalhando as rotinas de inspeção, incluindo testes de segurança em freios e 

limitadores de velocidade conforme ABNT NBR 16858. O plano deve conter um cronograma específico para 

as unidades hospitalares (HPSMC), garantindo que as paradas programadas não ocorram simultaneamente 

em elevadores que atendam o mesmo bloco cirúrgico ou emergência. 

15.4 Livro de Registro Técnico: Manter, em cada casa de máquinas, um Livro de Ocorrências (físico ou digital 

com backup) onde deverão constar todas as intervenções, peças substituídas e nomes dos técnicos 

responsáveis, disponível para conferência imediata da fiscalização. 

CLÁUSULA 16ª OBRIGAÇÕES GERAIS DO CONTRATANTE #OCTE 

16.1 realizar o empenho da respectiva dotação orçamentária; 

16.2 publicar o contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas; 

16.3 acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando as eventuais ocorrências;  

16.4 comunicar imediatamente ao contratado qualquer defeito ou deficiência que venha a constatar, 

referente à execução do objeto deste contrato;  

16.5 fornecer, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento das obrigações por 

parte do contratado; 

CLÁUSULA 17ª OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO CONTRATANTE #OCTE 

17.1 Facilitar acesso livre, seguro e imediato dos técnicos da Contratada às casas de máquinas, poços e 

áreas restritas onde se localizem os equipamentos, mediante prévia identificação; 

17.2 Fornecer chaves, cartões de acesso ou disponibilizar acompanhamento permanente de segurança 

para evitar atrasos em chamados emergenciais ou rotinas preventivas; 

17.3 Analisar e validar o Plano de Manutenção e o Cronograma de Paradas apresentados pela 

Contratada, providenciando a devida comunicação às unidades administrativas e hospitalares sobre a 

indisponibilidade temporária dos equipamentos.  

CLÁUSULA 18ª  DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO/PAGAMENTO #CMPG 

18.1 Prazo para pagamento:  

18.2 O pagamento será realizado mensalmente, conforme a efetiva prestação dos serviços, observada a 

execução contratual de cada lote, mediante apresentação da nota fiscal/fatura pela contratada, 



 
 

 

devidamente acompanhada dos relatórios técnicos, ordens de serviço, registros de manutenção 

preventiva, corretiva, preditiva, chamados emergenciais, substituição de peças, quando houver, e demais 

documentos exigidos pela fiscalização. 

18.3 A medição dos serviços será realizada pela fiscalização do contrato, que verificará a conformidade da 

execução com as obrigações previstas no Termo de Referência, no contrato e no Instrumento de Medição 

de Resultados – IMR. 

18.4 O pagamento mensal observará o Relatório da Fiscalização do contrato, o qual contemplará a pontuação 

do Instrumento de Medição de Resultados – IMR referente ao período avaliado. 

18.5 O valor devido será calculado mediante aplicação do Fator de Ajuste de Nível de Serviço sobre o valor 

mensal previsto para o respectivo lote, conforme faixas e percentuais definidos no Anexo IV – 

Instrumento de Medição de Resultados – IMR, utilizando-se a seguinte fórmula: 

18.6 Valor devido no mês = Valor mensal previsto x Fator de ajuste do IMR. 

18.7 Havendo inconsistências, falhas ou descumprimentos apurados no Relatório da Fiscalização/IMR, o 

contratante promoverá a glosa proporcional do valor, podendo requisitar nota fiscal substitutiva, sem 

prejuízo das sanções e demais medidas previstas no Termo de Referência. 

18.8 A glosa decorrente do IMR não possui natureza sancionatória, tratando-se de ajuste do pagamento ao 

nível de serviço efetivamente prestado, sem prejuízo da aplicação de penalidades quando 

caracterizado descumprimento contratual. 

18.9 A contratada será cientificada do resultado da avaliação mensal antes da liquidação definitiva da 

despesa, podendo apresentar justificativa técnica quanto aos fatos apontados, a ser analisada pela 

fiscalização e pelo gestor do contrato. 

18.10 A aceitação de justificativa pela fiscalização afastará a glosa correspondente, desde que comprovado 

que o descumprimento decorreu de fato não imputável à contratada. 

18.11 Após a validação da medição mensal, do relatório de fiscalização e da nota fiscal/fatura devidamente 

emitida e atestada, o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento definitivo ou do atesto da nota fiscal, conforme o fluxo administrativo-financeiro do 

Município. 

18.12 A nota fiscal deverá ser emitida em conformidade com o valor efetivamente devido após a aplicação do 

IMR, quando houver ajuste de nível de serviço, glosa ou desconto decorrente da medição mensal. 

18.13 Caso a nota fiscal seja apresentada com incorreções, divergências de valores, ausência de documentos 

obrigatórios ou incompatibilidade com o relatório de medição, o prazo de pagamento ficará suspenso 

até a regularização pela contratada, sem prejuízo da apuração de eventual descumprimento contratual. 

18.14 O pagamento não impedirá a Administração de realizar posterior verificação da regularidade da execução 

contratual, nem afastará a responsabilidade da contratada por vícios, falhas, pendências, danos ou 

inconsistências identificadas posteriormente. 

18.15 O pagamento ficará condicionado à comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da 

contratada, bem como ao cumprimento das demais exigências legais e contratuais aplicáveis.  



 
 

 

18.16 Nos casos de descumprimento parcial da obrigação contratual será realizado o pagamento relativo à 

parcela incontroversa. 

18.17 Caso o contratado não emita a nota fiscal dentro do prazo para o pagamento, o contratante aguardará a 

entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, que deverá ocorrer, nestes casos, em até 15 (quinze) 

dias, contados da entrega da nota fiscal. 

18.18 A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado, para retificação ou substituição, 

sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a partir da data de sua reapresentação. 

18.19 Nos casos de multas aplicadas ao contratado, os valores serão descontados dos pagamentos seguintes, 

desde que tenha ocorrido o julgamento do recurso no processo administrativo. 

18.20 O fiscal do contrato comunicará previamente ao contratado a ocorrência de eventual atraso no 

pagamento, indicando os motivos e a perspectiva de regularização, com a data provável de pagamento, 

quando possível.  

18.21 O pagamento efetuado após o prazo estabelecido será considerado em atraso, gerando para o 

contratado o direito à atualização monetária considerando os dias de atraso até a data do efetivo 

pagamento, contados de forma corrida, mediante aplicação do IPCA, ou outro índice que venha a 

substituí-lo, acrescido de juros de 6% (seis por cento) ao ano mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM  =  VP  ( 0,00016438356  x  N  +  I ), onde:  

EM = Encargos moratórios a ser acrescido ao valor normal do pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a data do efetivo pagamento; e 

I = Variação do IPCA #IRIN no período de atraso. 

Na hipótese de não estarem disponíveis os índices necessários à data do cálculo, serão utilizados os últimos 

índices oficiais disponíveis que mais se aproximem do período de atraso considerado. 

CLÁUSULA 19ª  REAJUSTAMENTO DO PREÇO   

19.1 Os preços contratados poderão ser reajustados para recomposição da variação inflacionária ordinária com 

base no índice IPCA, observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, contados da data do 

orçamento estimado da contratação.  

19.2 Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serão considerados os últimos 

índices já disponíveis que correspondam ao mesmo período desejado. 

19.3 A formalização do reajuste concedido deverá ocorrer mediante a lavratura de termo aditivo contratual. 

CLÁUSULA 20ª REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

20.1 O reequilíbrio econômico-financeiro será formalizado por termo aditivo, observando a Lei n° 14.133/2021 

e o Decreto Municipal nº 9.650/2023. 



 
 

 

20.2 Quando em favor do CONTRATADO, dependerá de solicitação formal, apresentada durante a vigência do 

contrato, respaldada em documentos que evidenciem o nexo de causalidade entre o aumento do custo 

suportado pelo contratado para a execução e o impacto na contratação. 

20.3 O pedido de reequilíbrio não suspende a execução contratual, salvo se o gestor do contrato conceder 

efeito suspensivo, nos termos do §1º do artigo 191, do Decreto 9650/2023. 

20.4 O pedido será protocolado na Secretaria interessada, que analisará a comprovação dos fatos e verificará 

a compatibilidade com os preços de mercado, com o consequente atendimento das demais formalidades 

elencadas nos artigos 192, 193 e 194 do Decreto 9650/2023. 

20.5 Não será concedido reequilíbrio quando a motivação do pedido estiver previamente alocada em matriz de 

riscos em cláusula contratual. 

CLÁUSULA 21ª SUBCONTRATAÇÃO  

21.1 Será vedada a subcontratação.  

CLÁUSULA 22ª VEDAÇÃO À CESSÃO DE CRÉDITO 

22.1 É expressamente vedado ao CONTRATADO a cessão, total ou parcial, a terceiros, dos créditos 

decorrentes da execução deste contrato, sejam eles oriundos de faturas emitidas e ainda não pagas ou 

de direitos creditórios futuros.  

22.2 O descumprimento desta vedação sujeitará o CONTRATADO à rescisão unilateral do contrato, por culpa 

exclusiva dele, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis previstas neste 

instrumento e na legislação vigente. 

CLÁUSULA 23ª  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO #CPRB 

23.1 Recebimento provisório: O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato em até 05 

(cinco) dias úteis, contados da comunicação formal da conclusão dos serviços ou da entrega do objeto 

pela Contratada, mediante verificação inicial de conformidade com as condições estabelecidas no Termo 

de Referência e no contrato.  

23.2 Recebimento definitivo: O objeto será recebido definitivamente pela comissão de recebimento, 

mediante termo de recebimento, em 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório. 

23.3  Recebimento parcial: O objeto será recebido parcialmente pelo contratante quando descumprida 

condição de execução que possibilite o aproveitamento do objeto para os objetivos da contratação, 

aplicando-se a sanção cabível pelo descumprimento contratual. 

23.4 Recebimento tácito: Caso o recebimento provisório ou o recebimento definitivo não ocorra no prazo 

estabelecido, o objeto será considerado tacitamente recebido. 



 
 

 

CLÁUSULA 24ª VALOR A SER PAGO PELO OBJETO 

24.1 O valor total estimado dos lotes para a contratação, para o período de 24 (vinte e quatro) meses, é de R$ 

xxxxx.  

CLÁUSULA 25ª FONTE DE RECURSOS 

25.1 A despesa correrá por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s): #ROPC 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA: 

Unidade Gestora - 97102 - Recursos sob supervisão da Secretaria Municipal de Economia 

Projeto atividade: 2157 - Executar Ações de Gestão do Patrimônio Público Municipal 

Elemento de despesas: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte: 500 - Recursos Ordinários do Tesouro 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 

 

Manutenção de 02 (dois) elevadores hospitalares  

EXERCÍCIO 2026  

ÓRGÃO: 16 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

UNIDADE: 601 - FUNDO ÚNICO MUNICIPAL DE SAÚDE  

FUNÇÃO: 10 – SAÚDE  

SUB FUNÇÃO: 302 - ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  

PROGRAMA: 0033 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  

PROJETO/ATIVIDADE: 2455 - IMPLEMENTAR AS AÇÕES DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E  

APOIO ADMINISTRATIVO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE   

PROJETO/ATIVIDADE: 2382 - IMPLEMENTAR A ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL E  

HOSPITALAR ESPECIALIZADA S.I.A./S.I.H. E FORTALECER A REGUL  

PROJETO/ATIVIDADE: 2384 - FOMENTAR AS REDES DE ATENÇÃO A SAÚDE  

FONTE – 015001002000 - RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS – SAÚDE  

FONTE – 016000000603 - SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - BLOCO ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

FONTE – 016003110000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES 

DO GOVERNO FEDERAL-BLOCO DE CUSTEIO 



 
 

 

FONTE – 016003120000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES 

DO GOVERNO FEDERAL-BLOCO DE CUSTEIO 

FONTE – 016210000000 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS - 

ESTADO  

FONTE – 016213210000 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE SUS-

ESTADO  

CONTA DE DESPESA – 3.3.90.39 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

 

Manutenção de 01 (um) elevador  

EXERCÍCIO 2026  

 

ÓRGÃO: 16 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

UNIDADE: 601 - FUNDO ÚNICO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO: 10 – SAÚDE  

SUB FUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL  

SUB FUNÇÃO: 301 - ATENÇÃO BÁSICA 

SUB FUNÇÃO: 302 - ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

SUB FUNÇÃO: 304 - VIGILANCIA SANITARIA  

SUB FUNÇÃO: 305 - VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 

PROGRAMA: 0032 - ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE 

PROGRAMA: 0033 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

PROGRAMA: 0034 - VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

PROGRAMA: 0036 – GESTÃO DO SUS  

PROJETO/ATIVIDADE: 2408 - IMPLEMENTAR AS AÇÕES DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E APOIO 

ADMINISTRATIVO 

PROJETO/ATIVIDADE: 2380 - IMPLEMENTAR A ASSISTÊNCIA DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE NO 

SUS CUIABÁ 

PROJETO/ATIVIDADE: 2381 - IMPLEMENTAR OS PROGRAMAS ESPECIAIS E ESTRATÉGICOS DE 

ATENÇÃO PRIMÁRIA  

PROJETO/ATIVIDADE: 2463 - IMPLEMENTAR AÇÕES DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E  APOIO 

ADMINISTRATIVO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA DA SMS 

PROJETO/ATIVIDADE: 2455 - IMPLEMENTAR AS AÇÕES DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E  APOIO 

ADMINISTRATIVO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  



 
 

 

PROJETO/ATIVIDADE: 2382 - IMPLEMENTAR A ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL E  HOSPITALAR 

ESPECIALIZADA S.I.A./S.I.H. E FORTALECER A REGUL 

PROJETO/ATIVIDADE: 2383 - FOMENTAR A REDE DE ATENÇÃO A URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

PREVISTOS NO PLANO DA REDE DE URGÊNCIA DA BAIXADA  

PROJETO/ATIVIDADE: 2384 - FOMENTAR AS REDES DE ATENÇÃO A SAÚDE 

PROJETO/ATIVIDADE: 2385 - IMPLEMENTAR AS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO 

DE CUIABÁ 

PROJETO/ATIVIDADE: 2391 - IMPLEMENTAR AS AÇÕES VIGILÂNCIA SANITÁRIA NO SUS EM CUIABÁ  

PROJETO/ATIVIDADE: 2392 - IMPLEMENTAR A VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL NO SUS 

CUIABÁ 

PROJETO/ATIVIDADE: 2393 - IMPLEMENTAR AÇÕES DE VIGILÂNCIA HIV/AIDS, HEPATITE VIRAIS E 

OUTRAS IST'S  

PROJETO/ATIVIDADE: 2394 - IMPLEMENTAR AÇÕES DE VIGILÂNCIA À SAÚDE DO TRABALHADOR  

FONTE – 015001002000 - RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS – SAÚDE  

FONTE – 016000000600 - SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - BLOCO ATENÇÃO BÁSICA PRIMÁRIA  

FONTE – 016000000601 - SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - BLOCO GESTÃO DO SUS 

FONTE – 016000000603 - SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - BLOCO ATENÇÃO  

ESPECIALIZADA  

FONTE – 016000000605 - SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - BLOCO VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

FONTE – 016003110000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES 

DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE CUSTEIO  

FONTE – 016003120000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES 

DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE CUSTEIO  

FONTE – 016210000000 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS - 

ESTADO   

FONTE – 016213210000 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS - 

ESTADO  

CONTA DE DESPESA – 3.3.90.39 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO: 

 

Órgão: 37 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho, Turismo e Agricultura 

Unidade orçamentária: 101 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho, Turismo e Agricultura 



 
 

 

Programa/ação: 2001 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica 

Fonte: 015000000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos 

 

CLÁUSULA 26ª FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

26.1 Secretaria Municipal de Economia:  

26.1.1 A fiscalização da execução contratual será exercida por RONEY CHARLES DIAS DE ALMEIDA, 

e-mail: roney.almeida@cuiaba.mt.gov.br, matricula nº 4928312, bem como JOSÉ DOMINGOS 

TORTORELLI, e-mail: deps.servicos@cuiaba.mt.gov.br, matricula nº 4928271, e a gestão do 

contrato será realizada por FERNANDO AUGUSTO ASSIS CASTELO, e-mail: 

fernando.castelo@cuiaba.mt.gov.br, matricula nº 4928277, designados nos termos do art. 117 

da Lei nº 14.133/2021.  

26.2 Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento Econômico:  

26.2.1 A fiscalização da execução contratual será exercida por RAQUEL CAROLINE FERREIRA 

FARIAS MEIRA ALMEIDA, e-mail: raquel.meira@cuiaba.mt.gov.br, matricula nº 4935795, e a 

gestão do contrato será realizada por LEANDRO RODRIGO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA, e-

mail: leandro.figueiredo@cuiaba.mt.gov.br, matricula nº 4928259, designados nos termos do art. 

117 da Lei nº 14.133/2021.  

 

26.3 Secretaria Municipal de Saúde – Pronto Socorro:  

26.3.1 A fiscalização da execução contratual será exercida por NEYWITON DE OLIVEIRA GRACHET, 

e-mail: ney.wi.ton@hotmail.com, matricula nº 4934426, e a gestão do contrato será realizada por 

LUIS RICARDO FERREIRA DOS SANTOS, e-mail: luisricardo2499@gmail.com, matricula nº 

4944038, designados nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.  

26.4 Sede: 

26.4.1 A fiscalização da execução contratual será exercida por JUENIL JUNIOR DA SILVA, e-mail: 

juenil.jjs.silva@gmail.com, matricula nº 4921552, e a gestão do contrato será realizada por 

RAYANE CAROLINE DE ALMEIDA SANTOS, e-mail: rayane.csantos@cuiaba.mt.gov.br, 

matricula nº 4939197, designados nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.  

26.5 Eventuais alterações da equipe de fiscalização deverão ser formalizadas mediante Portaria expedida 

pela Secretaria Municipal de Saúde - SMS, a qual deverá ser publicada no Diário Oficial do Município, 

ficando dispensada a necessidade de termo de apostilamento e/ou aditivo contratual.  

26.6 A atualização e inserção das alterações no sistema e-Jade, ou em eventual plataforma que venha a 

substituí-lo, constituem atribuição da Secretaria Demandante, que detém a responsabilidade de manter 

os registros atualizados e condizentes com a realidade da execução contratual, assegurando a 

efetividade do controle administrativo das informações. 

26.7 O representante da contratada, na qualidade de preposto, será o(a) Sr(a). [NOME DO PREPOSTO], 

responsável por acompanhar à execução do objeto contratual, manter interlocução com a Administração 

e cumprir as determinações do gestor e do fiscal do contrato. 
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CLÁUSULA 27ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

27.1 O presente contrato poderá ser alterado, mediante termo aditivo, nas hipóteses previstas no art. 124 da 

Lei nº 14.133/2021, inclusive para acréscimo ou supressão do quantitativo contratado, ou para 

modificação das especificações técnicas do objeto, desde que mantidas as demais cláusulas 

contratuais inalteradas e respeitados os limites legais.  

27.2 Em caso de acréscimo quantitativo, poderá haver alteração proporcional nos prazos de vigência e no 

cronograma de execução contratual, mediante justificativa técnica da Administração.  

27.3 No caso de supressão do quantitativo contratual superior ao percentual de aceitação obrigatória 

previsto na Lei, caso o contratado comprove, documentalmente, que já tenha adquirido bens ou 

insumos indispensáveis à execução contratual no momento da notificação formal da supressão, será 

cabível indenização, a ser apurada em processo administrativo específico, limitada ao valor 

efetivamente comprovado e ainda não amortizado, observando-se os princípios da boa-fé e do 

interesse público. 

CLÁUSULA 28ª DO ACOMPANHAMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

28.1 O contratante acompanhará a manutenção das condições de habilitação pelo contratado por modelo 

autodeclaratório, cabendo ao contratado informar, no prazo de 15 (quinze) dias, a mudança da sua 

situação, sob pena de infração equiparada à declaração falsa, com a correspondente instauração de 

procedimento administrativo sancionatório e aplicação de sanção. 

28.2 A ausência ou omissão de declaração por parte do contratado corresponde, para todos os efeitos, à 

declaração da manutenção das condições de habilitação. 

28.3 Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação: 

28.4 o contratado deverá providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência 

que gerou o não atendimento da condição de habilitação; e 

28.4.1 será aplicada multa mensal de 1% (um por cento) sobre as faturas emitidas enquanto persistir 

a situação de irregularidade, aumentando para 2% (dois por cento) caso o não atendimento das 

condições de habilitação persista por mais de 60 (sessenta) dias. 

28.5 O contratante poderá diligenciar as condições de habilitação do contratado e aplicar sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses pelo 

descumprimento da obrigação de informar a mudança da sua situação. 

CLÁUSULA 29ª PROTEÇÃO DE DADOS 

 

29.1 As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 13.709/2018, no que for 

cabível em face do objeto deste contrato, em especial a:  

29.1.1 guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão 

da execução do objeto deste contrato;  

29.1.2 tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, de modo 

legítimo e lícito, entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, 

recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 

arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 



 
 

 

comunicação, transferência, difusão ou extração de dados;  

29.1.3 garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem 

como a forma, duração e finalidade do tratamento;  

29.1.4 não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, 

abusivos ou para finalidade distinta da contratação;  

29.1.5 fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto;  

29.1.6 adotar todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados pessoais que 

receber ou o acesso por pessoal não autorizado;  

29.1.7 em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar 

as consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas:  

29.1.8 a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 

29.1.9 as informações sobre os titulares envolvidos;  

29.1.10 a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, 

observados os segredos comercial e industrial; 

29.1.11 os riscos relacionados ao incidente;  

29.1.12 os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e 

29.1.13 as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 

29.1.14 demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a 

observância e o cumprimento das normas de proteção de dados;  

29.1.15 utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de 

tratamento não autorizado;  

29.1.16 armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais 

e legais;  

29.1.17 apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo contratante ou, não sendo possível, 

justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados;  

29.1.18 anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo contratante, ou, não sendo possível, 

justificar com a base legal ou contratual; e 

29.1.19 não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em 

decorrência do contrato. 

29.1.20 O contratado ficará obrigado a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou 

coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais 

relativas a este contrato, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao 

contratante ou a terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais. 

CLÁUSULA 30ª  EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

30.1 A extinção do presente contrato observará o disposto nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

conforme a natureza da causa extintiva. 

30.2 O contrato poderá ser extinto, ainda, nas hipóteses em que o CONTRATANTE não disponha de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou entenda que o contrato deixou de representar vantagem à 



 
 

 

Administração, desde que respeitadas as condições estabelecidas no § 1º do art. 106 da Lei nº 

14.133/2021.   

30.3 A extinção deverá ser formalmente motivada nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, sempre que houver efeitos desfavoráveis ao contratado.  

30.4 No caso de extinção decorrente de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO fará jus à 

indenização por eventuais prejuízos regularmente comprovados, bem como ao pagamento pelas 

parcelas efetivamente executadas até a data da extinção. 

30.5 Ocorrendo a extinção por ato unilateral da Administração motivado em descumprimento contratual, esta 

poderá reter créditos devidos ao contratado até o limite dos prejuízos causados e das penalidades 

aplicadas, desde que previamente apurados em processo administrativo.  

CLÁUSULA 31ª FORO  

31.1 O foro da Comarca de Cuiabá – MT, é único competente para dirimir quaisquer controvérsias oriundas 

da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas administrativamente. 

Cuiabá-MT, ...... de ........ de ....... 

 

Município de Cuiabá 

Secretário demandante 

 

 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

Nome: 

CPF:     Assinatura: 

Nome: 

CPF    Assinatura: 

 

  


